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PROCESSO  TC-14.434/12 
Interessado: Secretaria de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da  
                       Ciência e Tecnologia. 
Assunto:        Concorrência nº 02/2012. Implantação de esgotamento sanitário.  
Decisão:     Assinação de prazo para apresentar a documentação reclamada pala  

Auditoria. 
 

R E S O L U Ç Ã O  RC2 - TC -00156/13 

 
RELATÓRIO 

 

A Auditoria deste Tribunal examinou, nos autos deste processo, a Concorrência nº 
002/2012, promovida pela Secretaria de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e 
da Ciência e Tecnologia – SERMACT, objetivando: a) Implantação de esgotamento 
sanitário das cidades de Belém do Brejo do Cruz, Coremas, São Bento e São José de 
Piranhas (Lote 01), de Cabaceiras, Carnaúbas, Coxixola, Livramento, São José dos 
Cordeiros, Serra Branca e Taperoá (Lote 02); b) Abastecimento de água da cidade de 
Queimadas (Lote 03). 
 
Como observação merece registro: 
1- Valores estimados por lotes: a) Lote 01 – R$ 38.792.704,88; b) Lote 02 – R$ 
37.040.976,36; c) Lote 03 – R$ 5.369.842,92; 
2- O Edital permite a participação de empresas em consórcios, conforme item 7.0/7.1; 
3- A licitação foi declarada FRACASSADA para o Lote 03 e DESERTA para o Lote 02, 
conforme documentos de fls 625/630; 
4- O Lote 01 teve como vencedor o Consórcio Cidades/PB – Construtora PASSARELLI 
Ltda. e ELLENCO Construções Ltda. no valor global de R$38.521.113,69. 
 
A empresa vencedora do Lote 01 foi o Consórcio Cidades/PB, no valor de R$ 
38.521.113,69 (Trinta e oito milhões, quinhentos e vinte e um mil, cento e treze reais e 
sessenta e nove centavos), com recursos do Governo do Estado da Paraíba e do 
Governo Federal, através do contrato nº PJU nº 105/2012, com vigência de 15 (quinze) 
meses, contados da assinatura em 08/10/2012. 
 
Em sede de relatório inicial, foram constatadas ausência da seguinte documentação: 
atas das sessões de abertura dos envelopes de documentação e das propostas comerciais; 
constituição do Consórcio Cidade /PB; regularidade fiscal do consórcio ou das empresas 
constituintes. 
 
Citado, na forma regimental, o interessado apresentou defesa, analisada pela Auditoria 
que atestou persistir à ausência da documentação de regularidade fiscal das empresas 
componentes do Consórcio Cidades/PB, e, de sua regularidade fiscal ou das empresas 
que o constituem. 
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PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 
A representante do MPjTC, Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira, exarou Parecer, 
nos autos, no qual entende que restou verificado, após a devida instrução, que não há 
comprovação da regularidade fiscal e seguridade social das empresas componentes do 
Consórcio Cidades/PB. Não obstante o alerta emitido quando do relatório inicial, a falha 
permaneceu. Sabe-se que a falha na habilitação de participante em licitação pública torna 
ausente o direito de licitar. Ressalte-se que houve contratação, já estando a vigência do 
contrato prestes a expirar. Daí opinou o Parquet pela irregularidade do procedimento 
licitatório em epígrafe, aplicando-se multa ao Sr. João Azevedo Lins Filho e 
encaminhando-se os autos à divisão competente de Auditoria, a fim de que proceda ao 
exame da obra em questão. 
 
 

VOTO DO RELATOR 
 

Considerando o Relatório da Auditoria e do Parecer do MPjTC, o Relator vota pela 
assinação de prazo de 30 (trinta) dias ao Secretaria de Estado dos Recursos Hídricos, do 
Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia – SERMACT, o Sr. João Azevedo Lins Filho, para 
que apresente a documentação de regularidade fiscal das empresas componentes do 
Consórcio Cidades/PB, e, de sua regularidade fiscal ou das empresas que o constituem, 
ausentes no presente processo, sob pena de multa e outras cominações legais. 
  

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 14.434/12 e 

considerando o Relatório da Auditoria e o Parecer escrito, do Ministério 

Público junto ao Tribunal, os membros da 2a Câmara do TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, na sessão realizada nesta data, à 

unanimidade, RESOLVEM assinar prazo de 30 (trinta) dias ao Secretaria 

de Estado dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e 

Tecnologia – SERMACT, o Sr. João Azevedo Lins Filho, para que 

apresente a documentação de regularidade fiscal das empresas 

componentes do Consórcio Cidades/PB, e, de sua regularidade fiscal ou 

das empresas que o constituem, ausentes no presente processo, sob 

pena de multa e outras cominações legais.  
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Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 12 de novembro de 2013. 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz - Presidente da 2ª Câmara e Relator 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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